
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3228714 - SP 
(2026/0104595-2)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : RODRIGO OTAVIO DE FIGUEIREDO BASTOS 
ADVOGADO : ALBERTO RODRIGUES E SILVA - PA020686
AGRAVADO : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 

ADVOGADO :
EDUARDO  AUGUSTO  MENDONÇA  DE  ALMEIDA  -
SP101180

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. GRATUIDADE DE JUSTIÇA.
REEXAME  DE  PROVAS.  SÚMULA  N.  7  DO  STJ.  AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo  interno  interposto  contra  a  decisão  da  Presidência  do
Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do agravo em recurso
especial, aplicando ao caso analogicamente a Súmula n. 182 do STJ por
ausência de impugnação específica de todos os fundamentos da decisão
agravada.

2.  A  controvérsia  diz  respeito  à  admissibilidade  de  agravo  em
recurso especial  interposto nos autos de ação de cobrança na qual  se
contesta  a  decisão  que  indeferiu  o  pedido  de  assistência  judiciária
gratuita.

3.  A  Corte  estadual  manteve  o  indeferimento  da  gratuidade  de
justiça  e  determinou  o  recolhimento  do  preparo  por  ausência  de
comprovação  de  fato  novo  e  por  incompatibilidade  da  declaração  de
hipossuficiência com a remuneração da parte recorrente.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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4. No agravo interno, há três questões em discussão: (i) saber se a
parte  agravante  impugnou  especificamente  todos  os  fundamentos  da
decisão que inadmitiu o recurso especial, de modo a afastar a aplicação
da Súmula n. 182 do STJ; (ii) saber se a declaração de hipossuficiência
financeira é suficiente para a concessão da gratuidade de justiça, ou se a
análise do acervo probatório pelo Tribunal de origem pode afastar essa
presunção;  e  (iii)  saber  se  está  correta  a  majoração  dos  honorários
recursais pelo não conhecimento do recurso.

5. Nas contrarrazões, há duas questões em discussão: (i) saber se a
multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC se aplica ao caso; e (ii) saber
se  é  possível  a  majoração  dos  honorários  recursais  em  razão  do
julgamento do agravo interno.

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. Afasta-se a incidência da Súmula n. 182 do STJ, pois o agravo
em recurso especial impugnou, de modo suficiente, os fundamentos da
decisão  de  inadmissibilidade,  com  reconsideração  nos  termos  do
art. 259, § 6º, do RISTJ.

7. A declaração de hipossuficiência implica presunção relativa de
veracidade,  que  pode  ser  afastada  se  o  magistrado  entender  que  há
fundadas razões para crer que o requerente não se encontra no estado de
miserabilidade declarado.

8.  O Tribunal  de  origem,  ao  analisar  o  acervo  fático-probatório,
concluiu  pela  inexistência  de  comprovação  da  hipossuficiência  do
agravante, o que atrai a incidência da Súmula n. 7 do STJ, impedindo o
reexame das provas em recurso especial.

9. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a análise da
condição financeira para concessão da gratuidade de justiça é matéria
fática, não passível de revisão em recurso especial.

10. A majoração dos honorários advocatícios é devida quando do
recurso não se conhece ou é desprovido, conforme o  art. 85, § 11, do
CPC, e quando houver prévia fixação pelas instâncias ordinárias.

11. A aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC não é
cabível quando não se configura a manifesta inadmissibilidade do agravo
interno.

12. A interposição de agravo interno não inaugura instância, sendo
inviável a majoração de honorários no julgamento de agravo interno e de
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embargos  de  declaração  quando  o  recurso  não  ultrapassa  a  fase  de
conhecimento ou é desprovido.

IV. DISPOSITIVO E TESE

13. Agravo interno desprovido.

Tese de julgamento: "1. Não incide a Súmula n. 182 do STJ quando
o agravo ataca de forma específica os fundamentos da decisão agravada,
permitindo  a  reconsideração.  2.  A  declaração  de  hipossuficiência
financeira é uma presunção relativa que pode ser afastada pela análise do
acervo probatório. 3. A análise da condição financeira para concessão da
gratuidade de justiça é matéria fática, não passível de revisão em recurso
especial,  em  razão  da  Súmula  n.  7  do  STJ.  4.   A  majoração  dos
honorários advocatícios é devida quando do recurso não se conhece ou é
desprovido  e  quando  tiver  havido  prévia  fixação  pelas  instâncias
ordinárias. 5. A aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC
requer a manifesta inadmissibilidade do agravo interno. 6. A interposição
de  agravo  interno  não  permite  a  majoração  de  honorários  recursais
quando  o  recurso  não  ultrapassa  a  fase  de  conhecimento  ou  é
desprovido".

Dispositivos  relevantes  citados:  CPC,  arts.  85,  §  11,  932,  III,
e 1.021, § 4º; RISTJ, art. 253, parágrafo único, I.

Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  Súmulas  n.  182  e  7;  STJ,
AgInt no AREsp n.  1.983.350/RJ, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em  21/3/2022; STJ, AgInt no AREsp n.  1.837.835/SP,
relator  Ministro  Antonio  Carlos  Ferreira,  Quarta  Turma,  julgado  em
27/9/2021; STJ,  AgInt  no  AREsp  n.  1.372.130/SP,  relator  Ministro
Marco  Buzzi,  Quarta  Turma,  julgado  em  13/11/2018; STJ,  AgInt  no
REsp n. 1.974.574/MG, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta
Turma, julgado em  28/11/2022; STJ, AgInt no REsp n.  1.349.031/RS,
relatora  Ministra  Assusete  Magalhães,  Segunda  Turma,  julgado  em
22/8/2022; STJ,  AgInt  nos  EREsp  n.  1.874.156/RS,  relatora  Ministra
Assusete Magalhães, Primeira Seção, julgado em 16/8/2022; STJ, EDcl
no  AgInt  nos  EAREsp  n.  139.597/RJ,  relator  Ministro  Felix  Fischer,
Corte Especial, julgados em 21/5/2019; STJ, AgInt no RMS n. 51.042/
MG,  relator  Ministro  Mauro  Campbell  Marques,  Segunda  Turma,
julgado em  28/3/2017; STJ, EDcl no AgInt no AREsp n.  437.263/MS,
relatora  Ministra  Maria  Isabel  Gallotti,  Quarta  Turma,  julgados  em
3/4/2018; STJ, AgInt no AREsp n. 1.223.865/SP, relator Ministro Marco
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 22/3/2018.

ACÓRDÃO
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Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 29/09/2026 a 06/10/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.

   Brasília, 06 de outubro de 2026.

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3228714 - SP 
(2026/0104595-2)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : RODRIGO OTAVIO DE FIGUEIREDO BASTOS 
ADVOGADO : ALBERTO RODRIGUES E SILVA - PA020686
AGRAVADO : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 

ADVOGADO :
EDUARDO  AUGUSTO  MENDONÇA  DE  ALMEIDA  -
SP101180

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. GRATUIDADE DE JUSTIÇA.
REEXAME  DE  PROVAS.  SÚMULA  N.  7  DO  STJ.  AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo  interno  interposto  contra  a  decisão  da  Presidência  do
Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do agravo em recurso
especial, aplicando ao caso analogicamente a Súmula n. 182 do STJ por
ausência de impugnação específica de todos os fundamentos da decisão
agravada.

2.  A  controvérsia  diz  respeito  à  admissibilidade  de  agravo  em
recurso especial  interposto nos autos de ação de cobrança na qual  se
contesta  a  decisão  que  indeferiu  o  pedido  de  assistência  judiciária
gratuita.

3.  A  Corte  estadual  manteve  o  indeferimento  da  gratuidade  de
justiça  e  determinou  o  recolhimento  do  preparo  por  ausência  de
comprovação  de  fato  novo  e  por  incompatibilidade  da  declaração  de
hipossuficiência com a remuneração da parte recorrente.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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4. No agravo interno, há três questões em discussão: (i) saber se a
parte  agravante  impugnou  especificamente  todos  os  fundamentos  da
decisão que inadmitiu o recurso especial, de modo a afastar a aplicação
da Súmula n. 182 do STJ; (ii) saber se a declaração de hipossuficiência
financeira é suficiente para a concessão da gratuidade de justiça, ou se a
análise do acervo probatório pelo Tribunal de origem pode afastar essa
presunção;  e  (iii)  saber  se  está  correta  a  majoração  dos  honorários
recursais pelo não conhecimento do recurso.

5. Nas contrarrazões, há duas questões em discussão: (i) saber se a
multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC se aplica ao caso; e (ii) saber
se  é  possível  a  majoração  dos  honorários  recursais  em  razão  do
julgamento do agravo interno.

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. Afasta-se a incidência da Súmula n. 182 do STJ, pois o agravo
em recurso especial impugnou, de modo suficiente, os fundamentos da
decisão  de  inadmissibilidade,  com  reconsideração  nos  termos  do
art. 259, § 6º, do RISTJ.

7. A declaração de hipossuficiência implica presunção relativa de
veracidade,  que  pode  ser  afastada  se  o  magistrado  entender  que  há
fundadas razões para crer que o requerente não se encontra no estado de
miserabilidade declarado.

8.  O Tribunal  de  origem,  ao  analisar  o  acervo  fático-probatório,
concluiu  pela  inexistência  de  comprovação  da  hipossuficiência  do
agravante, o que atrai a incidência da Súmula n. 7 do STJ, impedindo o
reexame das provas em recurso especial.

9. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a análise da
condição financeira para concessão da gratuidade de justiça é matéria
fática, não passível de revisão em recurso especial.

10. A majoração dos honorários advocatícios é devida quando do
recurso não se conhece ou é desprovido, conforme o  art. 85, § 11, do
CPC, e quando houver prévia fixação pelas instâncias ordinárias.

11. A aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC não é
cabível quando não se configura a manifesta inadmissibilidade do agravo
interno.

12. A interposição de agravo interno não inaugura instância, sendo
inviável a majoração de honorários no julgamento de agravo interno e de
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embargos  de  declaração  quando  o  recurso  não  ultrapassa  a  fase  de
conhecimento ou é desprovido.

IV. DISPOSITIVO E TESE

13. Agravo interno desprovido.

Tese de julgamento: "1. Não incide a Súmula n. 182 do STJ quando
o agravo ataca de forma específica os fundamentos da decisão agravada,
permitindo  a  reconsideração.  2.  A  declaração  de  hipossuficiência
financeira é uma presunção relativa que pode ser afastada pela análise do
acervo probatório. 3. A análise da condição financeira para concessão da
gratuidade de justiça é matéria fática, não passível de revisão em recurso
especial,  em  razão  da  Súmula  n.  7  do  STJ.  4.   A  majoração  dos
honorários advocatícios é devida quando do recurso não se conhece ou é
desprovido  e  quando  tiver  havido  prévia  fixação  pelas  instâncias
ordinárias. 5. A aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC
requer a manifesta inadmissibilidade do agravo interno. 6. A interposição
de  agravo  interno  não  permite  a  majoração  de  honorários  recursais
quando  o  recurso  não  ultrapassa  a  fase  de  conhecimento  ou  é
desprovido".

Dispositivos  relevantes  citados:  CPC,  arts.  85,  §  11,  932,  III,
e 1.021, § 4º; RISTJ, art. 253, parágrafo único, I.

Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  Súmulas  n.  182  e  7;  STJ,
AgInt no AREsp n.  1.983.350/RJ, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em  21/3/2022; STJ, AgInt no AREsp n.  1.837.835/SP,
relator  Ministro  Antonio  Carlos  Ferreira,  Quarta  Turma,  julgado  em
27/9/2021; STJ,  AgInt  no  AREsp  n.  1.372.130/SP,  relator  Ministro
Marco  Buzzi,  Quarta  Turma,  julgado  em  13/11/2018; STJ,  AgInt  no
REsp n. 1.974.574/MG, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta
Turma, julgado em  28/11/2022; STJ, AgInt no REsp n.  1.349.031/RS,
relatora  Ministra  Assusete  Magalhães,  Segunda  Turma,  julgado  em
22/8/2022; STJ,  AgInt  nos  EREsp  n.  1.874.156/RS,  relatora  Ministra
Assusete Magalhães, Primeira Seção, julgado em 16/8/2022; STJ, EDcl
no  AgInt  nos  EAREsp  n.  139.597/RJ,  relator  Ministro  Felix  Fischer,
Corte Especial, julgados em 21/5/2019; STJ, AgInt no RMS n. 51.042/
MG,  relator  Ministro  Mauro  Campbell  Marques,  Segunda  Turma,
julgado em  28/3/2017; STJ, EDcl no AgInt no AREsp n.  437.263/MS,
relatora  Ministra  Maria  Isabel  Gallotti,  Quarta  Turma,  julgados  em
3/4/2018; STJ, AgInt no AREsp n. 1.223.865/SP, relator Ministro Marco
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 22/3/2018.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto contra julgado da Presidência que,

com amparo no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça,

não conheceu do agravo em razão da aplicação analógica da Súmula n. 182 do STJ.

A parte agravante alega, em síntese, que enfrentou de modo específico os

fundamentos  da  decisão  de  inadmissibilidade  do  recurso  especial,  notadamente

quanto à incidência da Súmula n. 7 do STJ, porquanto a controvérsia foi sobre a

correta  aplicação  do  art.  99, §  3º,  do  Código  de  Processo  Civil,  sem requerer

reexame de provas.

Sustenta que seu agravo em recurso especial impugnou os dois óbices da

decisão  de  admissibilidade  e  que  a  negativa  de  conhecimento  por  falta  de

impugnação específica viola o princípio da dialeticidade. 

Afirma ainda a impossibilidade de majoração automática de honorários

na decisão que não conheceu do agravo em recurso especial por ausência de pedido

da parte agravada e de trabalho adicional. 

Requer o provimento do recurso para que seja conhecido e provido o

agravo  em  recurso  especial,  com  o  processamento  do  recurso  especial;

subsidiariamente, requer a reforma do capítulo decisório referente à majoração dos

honorários advocatícios.

Contrarrazões  apresentadas  às  fls.  341-343,  em  que  se  pleiteia  o

desprovimento do recurso com aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do

Código de Processo Civil, além da majoração dos honorários recursais.

É o relatório.

VOTO
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Razão assiste à parte agravante quanto à não incidência da Súmula n. 182

do STJ, uma vez que se mostra suficiente a impugnação apresentada no agravo em

recurso especial. 

Assim, na forma do art. 259, § 6º, do RISTJ, reconsidero a decisão de fls.

326-327. 

Passo à nova análise das razões do agravo.

O recurso especial foi interposto com fundamento no art. 105, III, a, da

Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo

em apelação, nos autos de ação de cobrança.

O julgado foi assim ementado (fl. 283):

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. GRATUIDADE DA
JUSTIÇA. RECURSO DESPROVIDO. 

I.  Caso em Exame.  1.  Recurso  de  agravo interno interposto  contra  decisão
monocrática  que  manteve  o  indeferimento  do  pedido  de  gratuidade  da  justiça  e
determinou o recolhimento do preparo relativo à apelação, sob pena de deserção. O
agravante alega hipossuficiência financeira e solicita o julgamento colegiado para
reforma da decisão. 

II. Questão em Discussão. 2. A questão em discussão consiste em verificar se
há elementos novos que justifiquem a concessão da gratuidade da justiça ao réu,
considerando  o  indeferimento  em primeiro  grau  e  a  ausência  de  interposição  do
recurso cabível. 

III. Razões de Decidir. 3. O apelante não apresentou elementos de prova que
demonstrassem,  efetivamente,  uma  alteração  superveniente  em  sua  situação
econômico- financeira, a ponto de justificar a reanálise do pedido de gratuidade. Não
há  documentos  que  comprovem,  por  exemplo,  o  desembolso  de  valores  para  o
custeio  de  seu  tratamento  medicamentoso  (único  fato  novo  trazido  nas  razões
recursais). O indeferimento da gratuidade, nesse cenário, deve ser mantido. 

IV. Dispositivo e Tese. 4. Recurso desprovido. 
Tese de julgamento: Não é possível a reapreciação do pedido de gratuidade da

justiça sem a apresentação de elementos de convicção que comprovem, efetivamente,
uma alteração na situação econômico-financeira do postulante. Legislação Citada: 

CPC, art. 98.

No recurso especial, a parte aponta violação do art. 99, § 3º, do Código

de Processo Civil,  porque a presunção de hipossuficiência da pessoa natural foi

contrariada  pelo  acórdão  recorrido  ao  exigir  comprovação  documental  de
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insuficiência sem elementos concretos a infirmá-la, além de ter sido desconsiderada

situação médica e pessoal do recorrente.

Requer o provimento do recurso para que se reconheça a violação do

art. 99, § 3º, do Código de Processo Civil e se conceda a gratuidade da justiça.

Passo, pois, à análise das proposições deduzidas.

A controvérsia diz respeito a ação de cobrança em que a parte autora

pleiteou  a  condenação  do  réu  ao  pagamento  de  R$  166.329,22,  acrescido  de

encargos contratuais e honorários. O valor da causa foi fixado em R$ 166.329,22.

A Corte  estadual  manteve  o  indeferimento  da  gratuidade  de  justiça  e

determinou o recolhimento do preparo, por ausência de comprovação de fato novo

e por incompatibilidade da declaração de hipossuficiência com a remuneração do

recorrente, além da inexistência de prova do tratamento alegado. 

Confira-se (fl. 288-289, destaquei):

Em que pesem essas compreensíveis adversidades, as alegações do recorrente
não  estão  alicerçadas  em elementos  probatórios  mínimos,  necessários  para  a
análise adequada da sua pretensão. 

Como já sublinhado na decisão agravada, não há documentos nos autos que
demonstrem,  por  exemplo,  que  o  apelante  está  desembolsando  (ou  já
desembolsou  efetivamente,  em  alguma  oportunidade)  recursos  financeiros
próprios para a aquisição da citada medicação, prescrita em julho de 2024.

Da  mesma  forma, não  há  extratos  bancários,  notas  fiscais,  recibos  ou
quaisquer  outros  documentos  que  pudessem  indicar  o  recebimento,  pelo
recorrente,  da ajuda financeira de familiares (seja para a obtenção do aludido
medicamento, seja para o custeio de outras despesas). 

Frise-se que, nos termos da r. decisão de fl. 215, o recorrente aufere, com sua
profissão, remuneração mensal significativa (“[...] mais de R$ 13.000,00”). Ausente
a comprovação de fatores excepcionais que impliquem comprometimento de tal
renda,  não  se  pode  considerar  que  o  réu  é  pessoa  verdadeiramente
hipossuficiente.

Por essas razões, em suma, a manutenção do indeferimento da gratuidade é
solução que se impõe.

O Superior Tribunal de Justiça já firmou entendimento no sentido de que

a  declaração  de  pobreza  objeto  do  pedido  de  assistência  judiciária  implica
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presunção relativa de veracidade, que pode ser afastada se o magistrado entender

que há fundadas razões para crer que o requerente não se encontra no estado de

miserabilidade declarado.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes: AgInt no AREsp n.

1.983.350/RJ, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 21/3/2022,

DJe  de  25/4/2022; AgInt  no  AREsp  n.  1.837.835/SP,  relator  Ministro  Antonio

Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 27/9/2021, DJe de  30/9/2021; e AgInt

no AREsp n.  1.372.130/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado

em 13/11/2018, DJe de 20/11/2018.

Assim, o Tribunal de origem, soberano na análise das provas, analisou

todo  o  acervo  fático-probatório  dos  autos  e  concluiu  pela  inexistência  de

comprovação da hipossuficiência da parte recorrente, conforme consta do trecho do

acórdão recorrido acima transcrito.

Concluir de forma contrária ao decidido e aferir se a parte não possui

condições de arcar com as custas processuais, conforme alega, atrai a incidência da

Súmula n. 7 do STJ. 

Nesse sentido:

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO
ESPECIAL.  JUSTIÇA  GRATUITA.  INDEFERIMENTO.  CONJUNTO  FÁTICO-
PROBATÓRIO.  REEXAME.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  N.  7  DO  STJ.
HONORÁRIOS RECURSAIS. ARTIGO 85, § 11, DO CPC/2015. OBSERVÂNCIA
DOS LIMITES LEGAIS. SÚMULA N. 83 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.

1.  O  recurso  especial  não  comporta  o  exame  de  questões  que  impliquem
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a teor do que dispõe a Súmula
n. 7 do STJ.

2. No caso, o Tribunal a quo analisou a questão com base nos elementos
fáticos que informaram a demanda,  concluindo pela ausência de provas que
demonstrem a incapacidade financeira de custear despesas processuais. Desse
modo, rever as premissas estabelecidas pelas instâncias ordinárias implicaria
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado em sede de
recurso especial, em virtude da Súmula n. 7 do STJ.

3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, é devida a majoração da verba
honorária sucumbencial, na forma do art. 85, § 11, do CPC/2015, quando estiverem
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presentes os seguintes requisitos, simultaneamente: a. decisão recorrida publicada a
partir de 18.3.2016, quando entrou em vigor o novo Código de Processo Civil;

b. recurso não conhecido integralmente ou desprovido, monocraticamente ou
pelo órgão colegiado competente; c. condenação em honorários advocatícios desde a
origem, no feito em que interposto o recurso.

4. O entendimento firmado pela Corte Especial deste Tribunal Superior é de
que a fixação equitativa de honorários recursais observará o disposto no art. 85, §§ 2º
e 3º, do CPC/2015.

5. Decisão monocrática que observa os parâmetros legais e jurisprudenciais.
Incidência da Súmula n. 83 do STJ.

6. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp n. 1.974.574/MG,
relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 28/11/2022, DJe
de 5/12/2022, destaquei.)

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  INTERNO  NO
RECURSO  ESPECIAL.  GRATUIDADE  DE  JUSTIÇA.  NECESSIDADE  DE
DEMONSTRAÇÃO  DA  IMPOSSIBILIDADE  DE  ARCAR  COM  OS  CUSTOS
PROCESSUAIS.  SÚMULA  481/STJ.  CONTROVÉRSIA  RESOLVIDA,  PELO
TRIBUNAL  DE  ORIGEM,  À  LUZ  DAS  PROVAS  DOS  AUTOS.
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL.  AGRAVO INTERNO
IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra
decisum publicado na vigência do CPC/2015.

[...]
III. O Tribunal de origem, com base no exame dos elementos fáticos dos autos,

rejeitou o pedido, apresentado na Apelação, de concessão do benefício da gratuidade
de justiça. Tal entendimento, firmado pelo Tribunal a quo, no sentido de que a parte
recorrente não se caracterizaria como juridicamente pobre, não pode ser revisto, pelo
Superior  Tribunal  de  Justiça,  por  exigir,  no  caso,  o  reexame  da  matéria  fático-
probatória dos autos. Nesse sentido: AgInt no REsp  1.858.814/MG, Rel. Ministro
MAURO  CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,  DJe  de  24/09/2020;
AgInt  no  REsp  1.880.769/DF,  Rel.  Ministro  GURGEL  DE  FARIA,  PRIMEIRA
TURMA,  DJe  de  03/12/2020; AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  1.649.945/RS,  Rel.
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 09/12/2020.

IV.  Agravo  interno  improvido.  (AgInt  no  REsp  n.  1.349.031/RS,  relatora
Ministra  Assusete  Magalhães,  Segunda  Turma,  julgado  em  22/8/2022, DJe  de
29/8/2022.)

No  que  diz  respeito  à  insurgência  apresentada  nas  razões  do  agravo

interno quanto à majoração dos honorários advocatícios, registre-se que, na forma

do  art.  85, § 11,  do CPC, o aumento dos honorários recursais  pressupõe o não

conhecimento  do  recurso  ou  seu  desprovimento,  por  decisão  monocrática  ou

colegiada, e a fixação desde a instância ordinária.
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Nesse  sentido:  AgInt  nos  EREsp  n.  1.874.156/RS,  relatora  Ministra

Assusete Magalhães, Primeira Seção, julgado em 16/8/2022, DJe de  23/8/2022; e

EDcl no AgInt nos EAREsp n.  139.597/RJ, relator Ministro Felix Fischer, Corte

Especial, julgados em 21/5/2019, DJe de 27/5/2019.

Assim,  correta  a  majoração  dos  honorários  recursais  pela  decisão

recorrida diante do não conhecimento do recurso.

De outro lado, no que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código

de Processo Civil, pleiteada em contrarrazões, a orientação desta Corte é no sentido

de que “a multa aludida no art. 1.021, §§ 4º e 5º, do CPC/2015, não se aplica em

qualquer  hipótese  de  inadmissibilidade  ou  de  improcedência,  mas  apenas  em

situações  que  se  revelam  qualificadas  como  de  manifesta  inviabilidade  de

conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento das razões

recursais  porque  inexoravelmente  infundadas”  (AgInt  no  RMS  n.  51.042/MG,

relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 28/3/2017,

DJe de 3/4/2017).

No  caso,  apesar  do  desprovimento  do  agravo  interno,  não  está

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual é incabível a aplicação

de multa.

Por  fim,  quanto  ao  pedido  de  majoração  dos  honorários  recursais  em

razão do julgamento deste agravo interno, cumpre destacar que a interposição de

agravo interno não inaugura instância, razão pela qual é inviável a majoração de

honorários  no  julgamento  de  agravo  interno  e  de  embargos  de  declaração

oferecidos pela parte cujo recurso não ultrapassou a fase de conhecimento ou foi

desprovido  (EDcl  no  AgInt  no  AREsp  n.  437.263/MS,  relatora  Ministra  Maria

Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgados em 3/4/2018, DJe de 10/4/2018; e AgInt no
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AREsp n.  1.223.865/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,

julgado em 22/3/2018, DJe de 3/4/2018).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 3.228.714 / SP

Número Registro: 2026/0104595-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10011496720248260068 

Sessão Virtual de 29/09/2026 a 06/10/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RODRIGO OTAVIO DE FIGUEIREDO BASTOS 
ADVOGADO : ALBERTO RODRIGUES E SILVA - PA020686
AGRAVADO : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
ADVOGADO : EDUARDO AUGUSTO MENDONÇA DE ALMEIDA - SP101180

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - CONTRATOS
BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RODRIGO OTAVIO DE FIGUEIREDO BASTOS 
ADVOGADO : ALBERTO RODRIGUES E SILVA - PA020686
AGRAVADO : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
ADVOGADO : EDUARDO AUGUSTO MENDONÇA DE ALMEIDA - SP101180

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 29/09/2026
a 06/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros Raul  Araújo,  Maria Isabel  Gallotti,  Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos  Gambogi  (Desembargador  Convocado  do  TJMG)  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.
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Brasília, 06 de outubro de 2026
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